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SUBSIDIOS PARA A HISTORIA 

DAS INDUSTRIAS VIMARANENSES 

Excesso de reforma liberal em detrimento agricola 
e industrial 

I 

Ha bastante tempo que nos foi confiado 0 exemplar dos 
velhos estatutos da irmandade de S. Chrispirn e S. Ghrispi- 
niano (reforma doutros), pelo digno irmão, o sur. João d'0li- 
veira Mattos; bem como me foi tombem contado outro exem- 
plar curioso dos estatutos da irmandade de Santo Eloy, pelo 
digno ourives desta cidade, o sur. João Pinto. A ambos consi_ 
gnu aqui o testemunho da minha gratidão á deferencia, de 
que tenho talvez abusado, por carecer de tempo para distra- 
hir em occupações diversas da minha trabalhosa profissão. 

Como o semanario de combate, irr titulado O Entliusiasta, 
orgão otficial dos brios patrioticos, do pensamento e aspira- 
ções do grupo dos Euthusiastas 1 durante as diversas fases 

1 D'este grupo patriotismo fizeram parte OS seguintes cidadãos • 
Alvaro da Costa Guimarães, Alvaro da Costa Rocha, Antonio Joa- quim de Moira, Antonio Joaquim Rebello Junior, Antonio Joaquim de 

Mello, Antonio Mendes Corvite, Antonio Vaz Napoles, Antonio José da Silva Guimarães, Antonio Pereira da Silva Guimarães, Antonio d'0Ii- 
veira Martins, Padre Antonio Affonso de Carvalho, bacharel Avelino 
da Silva Guimarães, Custodio José de Freitas, Domingos José Ribeiro 
Guimarães, Domingos d'0liveira Martins, Eduardo Antonio d'Almei- 
da, Franeiseo Teixeira d'Aguiar. dr. João Franco Ferreira Pinto Cas- 
tello Braueo (houorario), Jaeintho José de Faria, José Maria de Freitas 
Carneiro, Jeronymo de Castro, João Antonio Adenso Barbosa, João 
José Bernardes Guimarães, José Miguel da Costa Guimarães, João 
Dias de Castro, Luiz Dias de Castro, Manoel de Castro Sampaio, Ma- 
noel Pinheiro Caldas Guimarães. Manoel Arthur da Silva Caldas, Ma- 
noel Pereira Bastos, Pedro Pereira da Silva Guimarães, Rodrigo de Sousa Ma F 3 d 'Barbosa, Rodrigo Augusto Alves e Simão a Costa Guimarães. 

4.0 ANNO. 

iodo, Bufino Luiz Ferreira. Rodrigo José Leite Dias, Rodrigo 
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da ultima consagração bracaro-vimaranense, mui firmemente 
se manteve na defeza da classe industrial mais aggravada 
a classe de cottuines e mais classes accessorias, n'elle pu- 
bliquei alguns capitulos d'aquelles primeiros estatutos. 

Não se tendo concluido a publicação, pareceu-me conve- 
niente publica-os nesta Revista, para que, se um dia acaso 
houver um extravio dos originaes, a impressão do seu texto 
salve do esquecimento dous preciosissirnos documentos para 
a historia das industrias vimaranenses. 

Está ainda por estudar esta parte da historia da nossa 
pequena paria. Será um trabalho digno de patricio applica- 
do e mais competente, e a quem sobre tempo para exame dos 
archives e estudos de maior folego. Nós limitar-nos-hemos a 
proceder dalgumas breves considerações a impressão dos dons 
documentos, que não oferecem semente luz para a historia 
do nosso desenvolvimento industrial, mas descrevem miuda- 
mente o regimes das antigas corporações d'olficios, as depen- 
dencias reciprocas d'aprendizes, oíficiaes e patrões. A parte 
penal dos estatutos provoca vivamente a curiosidade nesta 
época, em que tanto se discutem, as vezes sem criterio, to- 
das as afirmações socialistas; e demonstra o erro da demoli- 
ção revolucionaria de tudo quanto podia ter o mais leve ves- 
tigio do antigo sistema de privilegio e protecção. 

A revolução de 1834 não reformou, mas envolveu in- 
convenientemente na extinção dos privilegios de classes a 
salutar regulamentação das relações entre os industriaes e 
condições da sua aprendizagem e producção. 

Nas relações agrícolas não foi tão longe; transigiu um 
pouco, deixando os vínculos, a emphyteuse e outras formulas 
do direito de propriedade desmembrado, com a multiplicidade 
herdada da idade média (maior que nas instituições do velho 
mundo romano, como o interessante direito de superficie, em 
parte da França, segundo o qual o possuidor tinha o direito 
perpetuo de toda a superfície, menos a propriedade do fundo ; 
hoje o fundo do predio pode ser objecto de servidões, como 
de mina, etc.), supprimindo os direitos banaes, e quanto offe- 
recia um vestígio claro das oppressões de indole feudal, ou 
exacções dos donatarios seculares e ecclesiasticos, mas ainda 
assim com o radicalismo mais racionalista que praticamente 
medido do decreto de 13 d'agosto de 1832, mais tarde mo- 
dificado pela lei de 22 de Junho de 1846. 

Abriu o exemplo, traçou o caminho para que a exagera- 
ção liberal e individualista, que conduz a propriedade à pul- 
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verisação de glebas, viesse depois em successivas reformas 
até ao nosso vigente codigo civil, por cooperação, um pouco 
heterogenea, do velho fidalgo ancioso por dissipar os bens 
herdados, e o doutrinaria, que via na mobilisação facil e 
extrema dos predios o grande motor da riqueza agricola e o 
tipo perfeito do direito da unidade do seu exercicio 1_ 

' E o direito real integro, absoluto, que se exerce sem ne- 
nhuma dependencia alheia; não é o jus i i  re aliena, como 
nas desmembrações jurídicas da emphyteuse, do censo, do co- 
lonato perpetuo, etc. Esta perfeição ideal do direito seduz o 
doutrinaria liberal. 

Acresceria, na reforma liberal de 1832, como na revolu- 
ção franceza, para determinar i das  extremas, o interesse 
revolucionaria, lisongeando-se as aspirações dos foreiros me- 
nos abastados, victimas das opressões dos senhorios, grandes 
proprietarios, fidalgos e donatarios d'extenso senhorio domini- 
cal, em grande maioria dedicados ao partido absolutista. 

Decerto devem tombem considerar-se elementos geradores 
deste regimes de propriedade a nossa irresistível tendencia 
para imitar as evoluções francezas, especialmente desde a re- 
volução, o desejo dos governos em augmentar por todos os 
modos a receita publica proveniente dos impostos. 

Se a antithese absoluta com o regimes dos povos primiti- 
vos é 0 signal seguro o"um grau superior de civilisação, nos 
já vamos attingindo essa perfeição. Nos povos primitivos a 
propriedade era comrnum, sendo rudimentar a concepção do 
direito de propriedade immovel; em alguns apenas O direito 
começou a manifestar-se pela partilha dos fructos, como entre 
uma trihu celtibero d'Hespanha, distribuindo-se anualmente 
as terras para o cultivo. A propriedade attribuida a uma fa- 
milia, a tribos, já. era o inicio duma evolução historica, social 
e jurídica, relativamente adiantada. 

1 Émile Chénon -Les DémembreMents: ‹‹ Le regime ancíen de 
la propriété foncière, et partieulièremem de Ia propriété prive, diffère 
profond ement du regime moderno, tel qu'il ressort du Code civil. Lá. 
os Punité existe aujourd'hui, la variété et la confusion existaient au- 
trefois. Dans le cours des sièeles, la propriété foncière s'útaít vu dé- 
membrer de mille manteres, «cisailler ›› de mille façons, au point 
qual était raie de la trouvcr d a s  sa plenitude aux m a i s  d'nn Seul, 
ordinaire de la voir divise aux mains de plusieurs. Aujourdlhui le 
eontraire a leu. ›› 

* 
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Entre nos houve a propriedade colectiva, ou com rum, 
de que são ainda provas claras os poucos baldios que restam 
por desamortisar, e successivamente a absorpção individualista 
dos fidalgos, donatarios e das corporações religiosas 1, absor- 
pção temperada pelas desrnembrações jurídicas formuladas .nas 
diversas espectes d'emphytheuse, 110 censo, no arrendamento 
perpetuo, com as condições, variantes, e caracteres proprios do estado economico e politico, pois é sabido que ao regimes 
da propriedade nunca é indiferente qualquer evolução nas ou- 
tras espheras d'actividade social. 

Vingando felizmente a revolução liberal de 1834, demo- 
liu-se com excesso, e iniciou-se uma reforma radical, que está 
atingindo extremos deploraveís no regi fnen da propriedade 
particular pela divisibilidade das glebas até ao atomismo, na 
violencia das desamortisações tolhendo as corporações uma 
acção mais livre e desafogada. Em algumas comarcas de 
Traz-os-Montes, segundo nos informam, a divisibilidade é já 
tão excessiva, que a lavoura das glebas não pode fazer-se 
com arado sem que os donos de predios confrontantes tole- 
rem uma especte de servidão, nova entre nós, denominada 
em Zurich -- de volta d'arado ! 

E é notavel a singularidade de ter sido Traz-os-Montes a 
província, onde mais larga e dernoradamente se estabeleceu o 
regimes de propriedade collectiva, co:no demonstra o s r .  Oii-. 
vera Martins, no relatorio do seu projecto de fomento agrico- 
la, apresentado na sessão de 7 fabril, e elaborado com a pro- 
ficiencia e profundeza d'estudo que distinguem este nosso pu- 
blicista. 

Esta laceração extrema, inconveniente á agricultura, ã. 
conservação regular e placida das familias d'agricultores, vai 
invadindo a prospera província do Minho, e já oferece exem. 
plos duma fragmentação absurda, como em Moreira de Rey; 
comarca de Fafe (cit. relatorio), deploravel tanto mais quan- 
to é certo que esta província deve à generalisação do systema 
emphyteutico, segundo a opinião auctorisada de distinctos his-- 
toriadores e economistas, a sua prosperidade relativa, e o con- 
servar ainda hoje, posto que diminuído e ameaçado, maior 
desafogo que Noutras províncias. 

A emphyteuse tende porém a desapparecer, pela facilidade 

I 

1 Francisco Luiz Gomes - Le Mas-quis de Pombal, pag. 45. 
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das remissões, pela violencia da desamortísação. e ampliação 
das opções ordenada no Codigo civil. 0 foreiro menos refle- 
ctido desadora o foro, esse onus que o priva das desmembra- 
ções das glebas. E provavel que o seu adio se alie nas tra- 
dições ominosas das antigas opressões dominicaes, a collec- 
ção dos direitos banaes e serviços pessoaes, imposições que 
frequentemente se lêem nos emprazamentos anteriores ao de- 
creto de 13 d'agosto de 1832, afastados dos caracteres mais 
simples da emphyteuse romana, e que não raro convertiam o 
foreiro em servo da gleba, em que ha geralmente 1 o reflexo, 
o vestígio do antigo regimes feudal. 

No citado relatorio o snr. Oliveira Martins afirma o vivo 
interesse do proprietario pela terra foreira. Em relação a esta 
comarca e lirnitrophes, parece-nos inexacta a afirmação: ge- 
ralmente os proprietarios desejam o seu predio allodial, uns 
pela facilitação d'alienações com simulação de preço em pre- 
juizo da fazenda publica, outros para a realisação de trocas, e 
outros decerto pelo adio tradicional á imposição dominical. 

Para a mobilisação até ao fraccionamento do casal em pe- 
quenissímas glebas coopera a acção fiscal e irnplacavel do Es- 
tado, que se não saca, porque a burocracia cada vez mais 
numerosa e exigente, o desenvolvimento ir moderado dobras 
publicas, abriram e mantém escancarado um sorvedouro das 
receitas. Ou a banca-rota com todos os seus horrores, 0u o 
sacrifício constante, a sangria depauperante do tributo. 

Os predios solirem todo o peso tributaria, directa ou re- 
ílexamente; e o que muito embaraça, O que muito concorre 
para a instabilidade das familias agrícolas é a contribuição 
de registo nas diversas operações de partilhas, sempre que 
haja excesso de quinhão bereditario. 0 pequeno proprietario, 
que não deixou por herdamento senão o seu predio ou pre- 
dios, e não fortaleceu a herança com dinheiro, por mais va- 
liosas bem feitorias que realisasse, não armou os seus herdei- 
ros dos meios precisos para obstar 8 dispersão dessa accu- 
mutação de valores em que consumiu a vida, pelas divisões 
de partilha em que o casal se desfaz, ou pela necessidade in- 
superavel d'alienação. Em regra geral, o coherdeiro que se 

1 . 
Êões feudaes em Portugal - 

hebron, pag. 
Hist. da Dir. Pm-t., pag. 82. 

Alexandre Herculano combate e nega a existencia das institui- 
Opusc. tom. v. Víd. porém cit. Émile 

50, Coelho da Bocha, Insfit. de Dzr. Uiv., vol 1, no.  X, 
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afouta a licitar o casal, ou aceitar o encabeçamento, tem de 
sujeitar-se a tomas: ha de pagar pesada contribuição de re- 
gisto correspondente ao valor das tomas, e ha de pagar 0 
juro de 5 ou 6 0/0 (na Beira, e Traz-os-Montes, 8, 10 e 12 °/0) 
dos capitaes que necessita levantar por usura de qualquer 
banco, corporação de beneficencia, ou capitalista particular. O 
casal rende apenas 3 °/0. 0uasi sempre, depois duma lucra 
obscura, mas pertinaz, o coherdeiro é reduzido á miseria pelas 
execuções dos credores e o casal, na totalidade ou em glebas, 
vai a praça ao desbarato, com a enorme despeza da execução 
devida as disposições absurdas da tabella dos emolumentos judi- 
ciaes 1, para -amortisar-se --em poder do grande capitalista. 

E este o resultado fatal dos exageros de mobilisação pre- 
dial: é que o paz, onde se decretou com violencia a des- 
amortisação, cria uma especte nova d'amortisação de bens em 
beneficio dos grandes capitalistas. 0 dinheiro substitue a cor- 
poração de mão morta ! 

Uma das causas deste mal~estar geral, deste desmorona- 
mento angustioso, é o barateamento dos productos agrícolas 
em relação à alta do jornal, e preços dos diversos artigos e 
serviços indispensaveis á vida do agricultor. Para aggrava- 
mento dos proprietarios doesta comarca, acresce a justa quei- 
xa dos caseiros, especialmente dos arrabaldes das cidades e das 
freguezias de sul e poente (mais dados ao serviço de recova- 
gem), pela suppressão dos rendimentos de carretos para o 
Porto, Povoa de Varzim e Villa do Conde, desde que começou 
a exploração da linha ferres desta cidade ao Bougado; pela 
depressão profunda na industria do commercio d'exportação 
de gado bovino; e dificuldade de obter criados de lavoura tra- 
balhadores e obedientes, arrebatados na melhor idade ou para 
o 

E este o complexo de causas, mais ou menos geres, do 
desbarato das casas --dos cavalheiros das províncias do nor- 
te, classe tão justamente apreciada por Alexandre Herculano 

exercito, ou para a tecelagem de cotins, ou para a emigração. 

1 Para se avaliar O que é a tabella, basta saber que se um pre- 
dio allodial se compõe de 20 ou mais leras, da largura dum metro, e 
do comprimento d'urn ou dons, por exemplo, lavram-se vinte autos t o valor não chega para as custas. 

Contamos em que O nosso velho amigo, 0 digno procurador rego, 
exe. 
reforma, remediara aquela e outras extravagancias. 

mo dr. Augusto de Castro, a quem foi incumbido um projecto de 
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(cit. Opusc., tom. v) pela sua illustração e riqueza relativa 
em bens territoriaes, constituindo O elemento poderoso de 
equilibro entre O povo e os governos 1. Gom o seu t ac to  
alfavel, embora em alguns houvesse a manifestação da preten- 
são malga do pergaminho e sangue azul não isenta de pe- 
quenos ridículos, estes proprietarios constituíam não só cen- 
tros de ponderação politica, mas de educação polida, esmera- 
da sem afectação, a educação elevada, que incute o respeito 
e não provoca inveja ou adio, a delicadeza de sentimentos 
que parece constituir um lierdamento, que raro se desmente, 
quer na prosperidade que pode alimentar o orgulho, quer na 
desgraça que produz a irritação ou o mau humor. Era nota- 
vel, pelo numero e qualidade dos seus cavalheiros, o conce- 
lho de Celorico de Basto. 

Decerto que pode ainda acrescentar-se como uma das 
causas da transformação lapida da sociedade minhota, da pre- 
cipitação na ruína de numerosas casas de província, a extre- 
ma facilidade com que, pelos novos systernas de viação, o 
provinciano se transporta as praias e terras mais populosas, 
onde os divertimentos 0 seduzem, e as novas leis do luxo o 
subjugarn :_ 

0 prejuizo desta parte respeitava! da classe de proprieta- 
rios, o seu quasi aniquilarnento, já não tem facil remedo. 0 
melhor tem-se encontrado nos enlaces com noivas bem do- 
tadas. 

Mas o prejuizo social mais temeroso, resultante deste re- 
gimen da propriedade, tendente a aggravar-se, consiste evi- 
dentemente no depauperamento agricola pela pulverisação im- 
productiva dos predios, pela amortisação excessiva em poder 
do grande capitalista, e pela instabilidade duma classe, que 
produzirá em numero avultado uma nova colecção de cida- 
dãos perdidos, que os francezes com propriedade incluem na 
denominação generica de --déolasses. (Paul Gere, Des popula- 
tions dangcreuses). 

É ainda tempo de encravar a roda deste desvairamento 
doutrinal, reduzindo a contribuição nas transmissões patrimo- 
niaes, regulando a divisão ou partilha dos predios de modo 

1 Hoje substituído pelos centros, onde existem regularmente or- 
ganisados. D'entre terras de província é notavel pela organisação nu- 
merosa o regenerador d'Amarante. Um contraste com Guimarães ' 

2 Vid. cit. Gomes, pag. IS. 
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I 

que se não pulverisem, protegendo a emphyteuse, e o censo, 
proibindo o arrendamento a longo prazo, superior a dez an- 
nos, que só serve para simulações, prohibíndo a letra de cam- bio 1 fora das transacções commerciaes, supprimindo as peque- 
nas circumscrípções dístrictaes, comarcas, concelhias e paro-. 
chiaes, que sO servem para aggravar 0s encargos, creando-se 

firma e além dá"isto as fraudes sao constantes, e não e raro vêr os 

1 A faculdade concedida aos não com mereiantes do uso da letra de cambio, ou de terra, tem sido a causa de frequentes e descaradís- simas ladroeiras. A letra, pela sua facilidade de factura e pelo segre- do das operações que a determinam, invadiu as povoações ruraes, e encontra-se nos casaes, como nas cabanas, no fundo dos valles, como :nas cu miadas mais alpestres ! Todos se julgam com habilidade para en- cher as letras, e daqui vem incalc _ulaveis prejuizos pela nullidade da 
lavradores ignorantes victimas do dolo e arteirices d'egoistas ambicio- 

I um lado em escola de immoralidade, por outro no convite legal á pra- pica do crime! . . Não obstante estes inconvenientes frequentissimos, Já, vulgarissi- mos, foco constante de ruína das familias, o novo e sob muitas con.¬ siderações excellente projecto de codigo commercial mantém a plena liberdade cambial l 

sos e desalmados. Em toes condições, o uso da e ra  converte-se por 

Diz O relatorio: «Sem deseonhei-er, e menos querer oeeultar, os abusos a que o sistema actual tem dado origem.. ou servido de pre- texto, entendo, contudo, que nao hã razão para o modifiear. Ú . . . - . . . . . » l . ‹ . . . . . . . ‹ . . - . . . . . . . . . . . . . . . . , . , . . . . . . . . . . . . . .  
‹‹ Restringir a faculdade dassígnar letras de cambio aos nego- 

eiantes implicaria proibir, quasi absolutamente. a pessoas não com~ mereiantes a pratica de quaesquer actos de eommereío. Com eleito, 
Í . que se exerce a mercaneia, e a letra de eanibio. Assim, arrancar das 

I 

um dos mais poderosos, senão o mais poderoso dos instrumentos por- 
mãos de qualquer cidadão essa a .rma para a contar só ao que for com merciante, o mesmo é tolher aquele o exercicio de actos da in- dustria, para a qual a lei-ra é principalmente destinada. Ora, o proje- 
cto faculta a todos quantos forem civilmente capazes.. a liberdade de. praticar actos de commercio, e por isso, coerente com esse princípio,. estabeleceu que a commercialidade de qualquer acto provenlia, em ç 
da propria natureza d'elle. 1\ao podia, pois, sem faltar a logica, colher' 
regra, não da qualifieação das pessoas que u'elle intervem, mas sim 
aos não commerciames 0 uso da letra de cambio. u 

Continuará pois a liberdade da fraude incorrigivel semente por aquella razão logica, como se nas relaçoes sociaes fosse possivel pau- tar todos os actos por. preceitos inflexiveis e uniformes ! No commer- cio, o uso das letras o de necessidade absoluta: fera do eommercio, é 
2 os emprestimos de quantias excedentes a 400s000 reis. Eis outra_ .razão logica para conclusao contraria á do relatorio. 

lu e 
v . ¡ tao dispensavel, que o codigo civil exige a escrlptura pubhca para 

i 



os bancos ruraes como indicou o nosso talentoso consocio O 
snr. dr. Franco Castello Branco nas provas do seu ultimo con- 
curso, e o propõe o SI1I`. Oliveira Martins DO citado projecto, 
garantindo o foreiro contra demasias do senhorio, mas obstan- 
do a simulações do foreiro em detrimento do senhorio, decre- 
tando em sumira todas as reformas que fomentem a agricul- 
tura, desafoguem e desenvolvam a industria pecaria (vid. n.° 
2, vol. Iv, desta Revista-excellente artigo do dr. Alberto 
Sampaio), e mantenham DO campo, senão a pureza paradisia- 
ea, pelo menos a moralidade nas transacções, obstando-se a 
pratica de fraudes, com que perniciosamente se está edu- 
cando a alma popular. 

Á extrema fragmentação da propriedade atalho em parte o 
citado projecto do SDT. Oliveira Martins, pelas disposições do 
titulo X . 

A apresentação do projecto do snr. Oliveira Martins na camara 
dos deputados, deve com justeza reputar-se um acontecimento da mais 
salutar importancia, depois destes ultimes anhos de deploravel este- 
rilídade parlamentar, em que mais tem valido, para a economia do 
paz, os esforços, e o ensinamento de sociedades particulares, como a 
SOCIEDADE Manrins-Sanannvwo, despertando o espirita publico e a atten- 
ção das corporações otficiaes para a necessidade de instrucção e prote- 
cção industrial e agricola. 

Com somenos competencia para criticar tão vasto projecto, ape- 
nas observamos que ainda nas meterias que poderiam considerar-se 
prevenidas na nossa legislação civil, como algumas disposições relati- 
vas ao-consorcio - ou associação de proprietarios, IIOS ar. iate» 
e seguintes do Codigo civil, se encontram innovações, cujo alcance,. 
cuja proficuidade se evidencia á primeira leitura, não pelo pensamento 
associativo que se encontra em épocas remotissimas, como nas com- 
munhões ou associações de lavradores celtas (vid. Ascárate. Dir. de 
Propriedade), mas nas suas applirações, nos objectos que se lhes des- 
tinam, nos meios ou condições que se facultam para que essas asso- 
ciações ou consorcios sejam extensaniente productivas. 

O titulo ix do projecto, facultando a constituição de pequenos ca- 
saes indivisiveis, de terreno contigue até uma superficie de 25 hecta- 
res, e a troca de terrenos encravados e dispersos, deve sem duvida 
produzir, especialmente nesta província, onde é pouco vulgar 0 casal 
de glebas contigues, favoraveis resultados. Não evita porém inteira- 
mente a excessiva fragmentação de gleba, por não serem cornprehen- 
didas nas disposições regulamentares do projecto as glebas de casaes, 
ou propriedades ivisiveis. E talvez seja praticavel rixar, para as ope- 
rações de partilha, um minimo de divisão de glebas, como se fixou o 
maximo de constituição de casal indivisivel. 

1 
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Mas... é tempo de terminarmos esta digressão, quasi 
estranha ao principal em que nos propuzemos. 

* 

0 que succedeu, pela reforma liberal, com o regimes da 
propriedade, succedeu immediata e radicalmente com o regi- 
men industrial. ¬ 

Da organisação minuciosamente regulada passou-se para a 
liberdade absoluta na aprendizagem, nas relações do oficial ou 
operaria e empresarios ou patrões, na organisação interna do 
pessoal das fabricas, nas condições de manufactura ou fabrico. 
D'aqui derivou naturalmente a ir moralidade nas fabricas, 0 
sacrifício dos menores, a desconfiança publica nas condições de 

â 

O que muito desejamos hão é semente a conversão do projecto 
com as modificações índispensaveis em lei vigente, mas que o 110830 
mais distincto historiador coutemporaneo empregue a sua alta capaci- 
dade e profunda sciencia em confeccionar identico projecto de fomento 
industrial. No ultimo periodo do relatorio augura-se-nos vêr a pro- 
messa desse trabalho utilissimo: oxalá nos não illudamos. 

Beorganisar a industria, promover o seu desenvolvimento, faze!-a 
subir á perfeição que tem atingido noutros pazes, parece-nos tão ur- 
gente, senão mais, que fomentar o melhoramento agricola. A agricul- 
tura, com fluctuações de maior ou menor crise, não se extingue , a 
industria nacional, pelo menos em alguns dos seus ramos ou classes, 
em lucra desigual com os productos estranhos, esta na imminencia de 
aniquilamento completo. Entristece visitar as oficinas dalguns in- 
dustriaes deste concelho, tal é o esforço extenuante do seu trabalho, 
tal a Magreza e palidez traduzindo a carencia d'alimentação reparado- 
ra, e d'habitação sadia 1 

Fomentar a agricultura, e juntamente as outras industrias, regu- 
lar melhor as suas relações jurídicas, e, nos parece, melhorar larga- 
mente a economia do paz, e prevenir prudentemente crises mais ou 
menos turbulentas do problema social, do eterno problema social se- 
gundo a noção d'Ascárate - a lucra do pobre e do rico. 

A este duplo fim .-- de protecção agricola e industrial - tendia a 
lei de 22 de junho de 1867, permitindo que as misericordias e outras 
corporações fundassem bancos de credito rural e industrial. 

Pelo projecto do snr. Oliveira Martins, não se faculta as corpora- 
ões a fundação dos bancos: obrigam-se a depositar os seus capitaes 
isponiveis no -banco rural. 

Segundo o nosso criterio, esta parte do projecto aperfeiçoa aquela 
lei, em parte, noutra prejudica os seus beneficos intuitos° aperfei- 

v 
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solidez ou perfeição dos artefactos, 0 cor flicto, mais ou menos 
tenso, ora justo, ora injustificado, dos operarias e empre- 
zas. 

Temos felizmente já hoje mais instruída a industria; os 
governos agora, graças â propaganda d'associações como a 
nossa, rivalisam em dotal-a de novas instituições 1; mas ha 

çôa-a, tornando obrigatorio 0 que a citada lei, e a de 22 de junho de 
866, apenas estabeleciam como faculdade concedida às corporações ; 

prejudica-a, desviando uma parte desses capitaes da protecção indus- 
trial. 

Visto pois o projecto pela urtica face por que nesta parte o avaliou 
o IIOSSO estimavel amigo dr. Alberto Sampaio, nos seus excelentes ar- 
tigos da Provincia, pode afirmar-se que a lei de 1867 é apenas uma 
tentativa, com as vacíllações que são proprias de providencias, que 
tem mais o caracter de ensinamento que de imposição legal. 

O projecto do snr. Oliveira Martins, de caracter obrigatorio, com- 
pleta aquela tentativa, em época mais opportuna para romper com 
velhos babitos, incutia e rotina tão proprias da índole portugueza. Em 
186", decerto as corporações reagiriarn contra a innovação, e talvez 
ainda agora reajam contra a absorpção de todos os seus capitaes . 

Offerece porém, nos parece, maior inconveniente, absorver todo o 
capital das corporações para as operações de credito rural, em prejui- 
zo do benefício industrial que podia produzir se uma parte fosse ap- 
plicada a operações de credito industrial, como facultava a lei de 
1867 ; e a absorpção das operações bancarias o`uma urtica instituição, 
com a sédc na capital, sobretudo se as agencias não forem regular- 
mente organisadas. Antes porém estes inconvenientes que a agiotagem 
exclusiva e sem limites dos nossos bancos de província, e dos capita- 
listas particulares, que prejudicam a economia do paz e educam o po- 
vo no vicio do jogo. 

1 Na carta 18.* a um portuguez na Asia, escripta pelo reverendo 
padre J. J. d'Afii. M., no Novo Mensageiro do Coração de Jesus, lê~se 
o seguinte' ‹‹ Um dos oradores do comício reunido no theatro de Gui- 
marães, para tratar da questão da Collegiada, o sur. dr. Avelino da 
Silva, segundo li na Religião e Patria de 2 de março, que transcre- 
ven uma correspondencia do Commercio da Porto, a qual declara ser 
«muito exacta ››, não lhe fazendo nenhum outro cornmentario (quiçá. 
por esquecimento), disse entre outras cousas que inteiramente nie não 
agradaram pela razão que já. dei na Carta 17.fl, o seguinte, que mal 
posso perceber como pôde passar sem réplica e sem algum protesto 
energico numa assembleia de catholicos em sua quasi totalidade, se- 
gundo piamente creio serem os meus patricios vimaranenses : -Que 
a supressão (da Collegiada) era fatal, pois obedecia ao movimento 
-das i d a s  (nihilistas, esqueceu-se d'acrescentar o sur. doutor) , que a 
uma grandeza dos tempos antigos devia succeder a grandeza dos tem- 
pos modernos, em harmonia com as idéas correntes (as do maçonis- 
mo, as do espiritismo, as do macaquismo?... Quem sabe a quaes 
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muito que regulamentar, e que aperfeiçoar. A nossa industria 
está ainda mui longe de poder lucrar com vantagem com os 
productos d'industria estrangeira, e ernquanto o não consegui: 
o seu mercado rapidamente se restringe. Conservando-se a is 

em geral não assim, por mais que 0 desejem certos moderados. O 

de procurar a destruição do homem 

Mas não quero investigar 

ideas correntes se refere o nosso doutor ?), finalmente que ‹ se cada vez irá rareando mais no templo o fumo dos incenses (felizmente, faltando 
_. é 

flhristianismo sempre foi, ainda è, e será progressivo até á. realisação do amam omite el 1/911/8 pastor. Por cada igreja que hoje se fecha no mundo, abrem-se pelo menos dez. Basta lêr os Amues da Propaganda da Fé. n.° . . . ) ,  poderão levantar-se columnas de fogo dos laborato- rios rhimicos, outro modo de manifestar a grandeza de Deus. » 
‹‹ Pondo agora de parte o principal emprego dos laboratories chi- micos no momento actual-0 

pelo homem 1 _ sabe dizer o snr. doutor que antagonismo se pôde ja en- 
contrar entre o fumo do incenso e 0 dos laboratories ?. . . Não se pôde empregar um sem eliminar o outro °. . . o que s. exc.==* deixou no tinteiro: deveria ter para isso sérias razões, e Ipela minha parte não me faltará oecasião de voltar ao assumpto quan- do na Defeza me entretiver com um tal compadre ‹‹ Arnaldo ››, de certo incolor a viscondado lisboeta, que parece ter bebido na mesma eina~ freira. . . ›› - Ignoramos a que vinagreira se refere o snr. padre Mattos, no seu estylo mais pittorcsco que evangelico. O que decerto podemos aflfiir- 
mar é que não bebemos da vz'nagr~cira em que s. rev.fl*=* se delicia. .. Pospômos quaesquer outras preoecupações ao desejo de vêr progredir Guimarães, como as outras terras, pelo seu maior desenvolvimento Industrial. Não sei se este prurido me provirá. de ter nas veias um 'pouco de sangue duns liberalões, como meu avô Manoel Luiz Pereira Pinheiro de Gouveia, meu pai Joaquim José da Silva Guimarães, emeu tio, o coreto Manuel Luiz de Gouveia, que sofreram torturas, os seus peccados no castelo de Guimarães, no cerco do Porto, etc. 

| O que sei é que, ou por esta tradição, ou por convicção adquiri- da nas ideas correntes, que fizeram impressão ao nosso reverendo, não posso conformar-me em que tornamos para traz, e nesta questão de 
scindir destes instrumentos de progresso é mais que paralisar, é tor- nar para traz. 

E foi esta uma das razões por que, no tal comicirn entendendo que 
não é possivel valer-se á suppressão da Collegiada, e vendo que já 
hoje, pela diminuição de ceremonias do culto, o fumo vai rareando no templo das Oliveiras, lembrei que se pedisse, além doutras conces- 

ÍabonItorios. escalas industríaes, olficnnas düaprendizagem, etc. pre- 

. . \ \  

1 Ainda homem. para assim dizer, escrevia o snr. Lafabrié siècle est luguhre... la science 
de dia-truire la padre espace humaine 
hienlõt détrõnée par la ruburite, vn 
releguera Ia robnrite...› (Monde, n.° 77). 

. (Iene fin de excluslvêflment oecupée à pe1*fecti‹.›nner les nwyens 
1 . . utlendant queque prodult nouveau em 

la dynâunito, engendrant la mélinite, 
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dustria portugueza nas condições, em que actualmente existe - 1 

, , mas completamente usurpado pela mduslna europa e americana 7 

o proprio mercado interno lhe será, não só disputado, 

soes. a casa do priorado e terrenos 3T1Í1BXOS para ahi se estabelecer a _ que ao menos, ao lado do 
ratorio, porque no estudo, em novas descobertas scientiñcas e indus- triaes, o operaria não só se fortalece para a lucra honrada da vida, mas 

progressos sciemificos, que deste modo, a uma grandeza dos 

eseóla industrial; e parece que disse 
templo onde 0 incenso rareia, se erga a columna de fumo dum labo- 

eleva o seu espirita a Deus. como creador de todas as leis que domí- nam OS 
tempos antigos, succederia uma grandeza dos tempos modernos. Foram estas as ideas, que na minha patriotica ignorancia enun- ciei, e suponho que o esclarecido ecclesiastico, digno abade de Ta- gilde, que escreveu a correspondencia para o Commercio do Porto, 

lacunas ou eonfusoes de quem não é tachvgrapho, e escreve com ra- 
mais ou menos aproximadamente as traduziu. decerto que com as 
pi dez. Resenhando, noutra correspondencia, 0 que sucedera na ulti- 
ma festa de 9 de maço, tombem o nosso 
huiu a aflirmagão de que os krupps vinham arrasar Ludo O que lhes 
appetecesse, em vez de que os krupps destruiain as grandes massas 

' Exceptuando 

estimável amigo nos attri- 

notado que até á data em que ago- 
ra escrevo, não houve no parlamento prelado por tuguez (nem sequer 

hagrøira de s. rev.fl1=*) que levantasse 
formulasse projecto de 

dexercito (vid. esta Revesta. 11.0 2, vol. Iv, pag. 164). 
pois um ou outro lapso de redacção, a correspondencia está exacta, e 
traduz fielmente as principaes idas  que enunciei. 

Se nas minhas afirmações houve erro grave de facto, ou de dou- 
trina: se é gravíssimo erro crer no progresso, conquanto o snr. pa- 
dre Mattos tombem creia no progresso do cllristianis.no usando da 
formula unem ovilø et u n s  pastor, desculpe-0 0 nosso reverendo a0 
mais obscuro vimaranense. 

Eu direi a s. rev." que tendo 

li que 0 

algum que acaso goste da em 
voz pela conservação das collegiadas, revo- 
gação das leis o"extincção, me convenci de que a suppressão obedece 
a um pensamento superior e irreductivel de governação publica. Be- 
eentemente me trouxeram os jornaes as noticias da celeuma levantada 
contra a concordata acerca do padroado real no Oriente, cujo cercea- 
mento se attrihue a acção ambiciosa da Propaganda Fide, 

â venerando prelado portuguez, D. João Chrysostomo, com a eloqueucia 
que o distingue, impressionara a camara alta, aifirmando que era ca- 
tholico, mas não pertencia á Companhia de Jesus, e sustentava na In- 

, li que este 
mui illustre prelado ainda afirmou que a concordata era zteslumrosa 
para a nação portugueza, mas não li que o sur. D. Joao Lhrysosto- 
mo, nem outro prelado portuguez, faltasse contra a suppressao das 
cole adas. 

dia uma lucra. tenaz contra as invasões da Propaganda 

g . . 
Se porém a minha convicção é errada, peço ao nosso_ patrioio 

tome contas aos prelados, e não a mim. que nada posso, seno escre- 
vinhar estas linhas, e aconselhar os meus patricios a que do am- 
quilamento dessa antiga grandeza vimaranense se obtenha o maior 

e É 
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para tristissimo remate das conseq uencias funestas do tratado 
de Methuen e do de 10 de fevereiro de 1810, da nossa habi- 
tual incutia, e preterição ou esquecimento do luminoso con- 

herdamento, que for possivel, como compensação da perda da glorio- 
sa e historica instituição. 

Devo ainda declarar que nunca conheci que houvesse difiicul- 
dades para a coexisteneia do fumo do incenso nos templos, e do 
fumo do carvão nos laboratories, mas não posso perceber como a af- 
firmação dum facto innegavel - 
da Oliveira, consequencia fatal da depressão da passada frequencia e 
sumptuosidade dos actos e festas do culto - tão desagradavel fosse ao 
nosso patricio 1 

Tombem não entendemos por que s. exc.=* insinua a condensação 
dos laboratories, só porque alguns dos seus productos são instrumen- 
tos de morte. Acaso desejará o nosso patricio, só por isso, que se 
aniquilem todos os laboratories? Ou terá outras razões, que deixou no 
tinteiro, justificativas da sua impotente condemnação dos progressos 
scientificos °?. .. Aquella razão, enunciada por Lafahrié (que s. rev." 
não rejeita energicamente. como devera pelo menos em nome do bom 
senso), não justifica a fura contra os laboratories. . 

Pois não ve que nessa fura não escapariam medicamentos pre- 
ciosos, que um facinora pode converter em instrumento de morte "I 
Acaso um veneno, que um perverso pode utilisar para impunemente 
e clandestinamente aniquilar um semelhante que o incommode ou 
lhe tolha o passo a amhicão.. não pode ser o instrumento de salva- 

a diminuição do incenso na igreja 

-\ . ui ' ›  
Tao da vida de muitos outros °? 

Condenmaremos o arsenico, apesar das suas variadissimas appli- 
cações therapeutieas, só porque pôde ser instrumento d'uln crime, e . . de matar ratos ? 

Condemnaremos O uso da agua só porque, entre as torturas da 
inquisição (nus bons tempos em que não havia laboratories, dizia-se 

-santa), havia a do balde ?. . . 
Bejeitaremos o fogo que nos aquece, e com que preparamos OS 

nossos alimentos, só porque houve quem d'elle se servisse para tisnar 
gente viva °?. . . 

Porque não condensa a fabricação e uso da polvora bombardei- 
ra "I a broca do pedreiro °? a navalha do barbeiro? a agulha da costu- 
reira °? a tesoura de cortar papel ?. .. tudo quanto a invenção huma- 
na tem produzido, do mais simples ao mais composto, do avião á re- 
gadeira mechaniea, do tear do velho tipo ao Jacquard. . . e da pensa 
de pato a penha d'aço °? Uma penha d'aço pode matar um homem. Com 
um prego foi morto um general bíblico. 

Emiim, não sabemos por que merecia protesto o termos afirmado 
que as maravilhas da industria moderna evocam os pensamentos de 
devoção para o Creador. O sabia Leão XIII eondemnara esta doutrina, 
e rejeitara os progressos scientificos como productos infernaes ?... 

Mas, se erramos, que nos absolva o bom do Chateaubriand e a 
sua escola, e penitenciem-se os ecclesiasticos, que assistiram ao comi- 

até o meio- 
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se lo  de Mousinho da Silveira: ‹‹ Portugal não pode continuar 
a ser nação independente sem dar grande impulso ao traba- 
lho e industria da sua povoação» 

Guimarães - Maio de 1887. 

AVELINO DA SILVA GUIMARÃES. 

TITULO I 

'Estatutos dos Mestres Çapateires, e mais 0IIicios anexes á sua Bandeira 
desta vila de Guímaraens e seu Termo 

Termo de convocação 

Aos doze dias do me de Outubro do Anão do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito centos e vinte e 
quatro, 11'esta Villa de Guimarães, e nossa Capella do Anjo S. 
Miguel e dos nossos Santos Martyres Crespim e Crespeniano, 
sita na rua Çapateira desta dita Villa: Abi estando em mesa 
o Juizado actual, o seu Definitorío, e mesa actual da Irmanda- 
de, que para este em todos foram chamados e convocados ao 
som da campainha tangida 113. forma do antigo e bom costu- 
me. Foi proposto pelo dito Juizado que se tinhão dese0cami~ 
unhado os nossos Estatutos sem se saber o"elles, que a nossa 
Oficina estava sem regimento, e os seus Artifíices sem gover- 
no, com prejuizo do Hospital e Capella e da nossa Oíficina: á. 
vista do que unanimemente determinarão se formassern novos 
Estatutos para maior gloria de Deos, utilidade dos Mestres, re- 
gimen da Oflicina e anexas, e do mesmo hospital, Alberga- 

cio, de não terem a. lembrança do protesto contra as minhas humilí- 
mas palavras. 

Reservem-se para outra vez, enquanto o snr. padre Mattos se 
emretemem lançar o meu nome obscurissimo á. critica azeda do mun- 
dusinho beato menos íllustrado ou mais ungido. Que horror '... 

I 


